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ANEXO X 

CONTRATO Nº____/____ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO PARA EXECUCAO DE OBRAS 
CIVIS COM INSTALACAO DE SISTEMA DE SEGURANCA 
CONTRA INCENDIO E PANICO – SPRINKLERS, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. – CEASA-RJ E A 
________________________. 

A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. – CEASA-RJ, 
sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob o nº 34.105.205/0001-53, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Diretora-Presidente BIANCA DE 
CARVALHO, brasileira, solteira, bióloga, portadora da carteira de identidade nº 905425-1 – 
Marinha do Brasil, e inscrita no CPF sob o nº 082.263.317-57 e a empresa 
____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na 
Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente contrato de para execução de 
obras civis com instalação de sistema de segurança contra incêndio e pânico – sprinklers, com 
fundamento no processo administrativo SEI nº xxxxxxxxxxx/xxxxxxx/2023, que se regerá pelo 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEASA-RJ, pela Lei Federal n.º 13.303, 
de 30 de junho de 2016, pela Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992, pela Lei Federal 
10.406 de 10 de janeiro de 2002, pela aplicação da Lei nº 8.666, no que couber, de 21 de junho 
de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nºs 
3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, 
aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O presente CONTRATO tem por objeto a execução de obras civis com instalação de sistema de 
segurança contra incêndio e pânico – sprinklers, CONFORME DESCRITO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A obra será realizada segundo o regime de empreitada por preço 
global. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa 
concordância com a adequação do Termo de Referência, sujeitando-se, em caso de alterações 
contratuais, à disciplina da Lei 13.303/16 e suas alterações; 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO  

O prazo de vigência do contrato será de 7 (sete) meses, contados a partir da data da 
assinatura, devendo seu extrato ser publicado no DOERJ até o 5º dia útil do mês seguinte ao da 
assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A descrição dos serviços, a especificação técnica e os uniformes, 
EPI, equipamentos e ferramentas necessários a execução do objeto, constam do  Termo de 
Referência, que acompanha este instrumento de contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A execução contratual obedecerá ao cronograma físico-financeiro com a especificação física 
completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades 
correlatas, obriga-se a: 

7.1 Nomear equipe de gestores para executar o acompanhamento da fiscalização do contrato a 
ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo 
observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de Referência.  

7.2 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à 
CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.  

7.3 Notificar à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção.  

7.4 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que 
estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o Contrato, para que sejam 
tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades.  

7.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA.  

7.6 Efetuar a análise e liberação das medições dos serviços executados visando o pagamento na 
forma ajustada neste Termo de Referência e no Contrato respectivo.  

7.7 Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, 
inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a 
Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE. 

7.8 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos 
locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do 
patrimônio e das pessoas. 

7.9 Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento 
convocatório e outras imposições previstas no Contrato. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 A CONTRATADA, além do fornecimento da mão de obra, dos materiais, dos equipamentos, 
ferramentas, veículos e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços, obriga-se a:  

8.1.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente, efetuando-os dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta 
vencedora, bem como do Termo de Referência, do Edital e seus ANEXOS.  

8.1.2 Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações 
não autorizadas pelo CONTRATANTE.  

8.1.3 A CONTRATADA poderá aceitar (art. 81, inciso VI, parágrafo primeiro da Lei 13.303/16), 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vinte e 
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cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que a despesa não esteja 
liquidada.  

8.1.4 Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
comunicação formal da Administração convocando para esse fim.  

8.1.5 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.  

8.1.6 Manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela 
Administração.  

8.1.7 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia 
recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.’s).  

8.1.8 Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de 
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos.  

8.1.9 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a 
não serem confundidas com similares de propriedade da Administração.  

8.1.10 Manter todas as máquinas, equipamentos e utensílios necessários à execução dos 
serviços, em perfeitas condições de uso, devendo comunicar à fiscalização do contrato, sempre 
que os mesmos apresentem-se danificados ou comprometam a segurança dos executores e/ou 
de terceiros, ou que, ainda, pelo obsoletismo, má conservação ou desgaste pelo uso, venham a 
comprometer a qualidade e a segurança na execução dos serviços devendo ser substituídos em 
até 05 (cinco) dias úteis.  

8.1.11 Implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos 
serviços.  

8.1.12 Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom 
andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e 
ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a 
obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento 
dos serviços da Administração e tomar as necessárias providências pertinentes para que sejam 
corrigidas todas as falhas detectadas.  

8.1.13 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Administração.  

8.1.14 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados.  

8.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Administração.  

8.1.16 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração.  
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8.1.17 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem 
como as ocorrências havidas.  

8.1.18 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal. 

8.1.19 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação.  

8.1.20 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.  

8.1.21 Adotar, no que couber, os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental nas aquisições 
de bens e/ou na execução dos serviços, nos termos da Instrução Normativa nº 01/2010 - 
SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010;  

8.1.22 Comprovar, os pagamentos referentes ao recolhimento das Contribuições Sociais – Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social, correspondentes ao mês da última 
competência, compatíveis com o efetivo declarado, nos termos do §4º do artigo 31, da Lei nº 
9.032, de 26 de abril de 1995, e da Nota Fiscal/Fatura atestada pelo Gestor/Fiscal designado, 
conforme jurisprudência.  

8.1.23 Substituir definitivamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sempre que exigido pelo 
CONTRATANTE, e independentemente de justificativa, qualquer profissional alocado para 
prestação dos serviços, cujo desempenho, conduta ou comportamento sejam considerados pelo 
CONTRATANTE como prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados pelo 
Órgão ou ao interesse do serviço público, sendo vedado o retorno do profissional substituído às 
dependências do CONTRATANTE para cobertura de licenças, dispensas, suspensões ou 
quaisquer ausências de outros profissionais.  

8.1.24 Utilizar sistema de ponto no qual serão registrados, pelo profissional alocado para a 
prestação dos serviços, os horários de início e término de funcionamento do expediente, inclusive 
horário para alimentação, com a devida aposição da assinatura, devendo sempre ser fiscalizado e 
acompanhado pelo Preposto da CONTRATADA.  

8.1.24.1 A utilização de sistema de Registro de Frequência não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade pelo acompanhamento e controle dos seus profissionais na prestação dos 
serviços.  

8.1.24.2 Manter livro diário, ou sistema que o substitua com a mesma eficácia, para registro das 
ocorrências relativas ao Contrato.  

8.1.25 Comparecer, sempre que convocada, às visitas e/ou reuniões solicitadas pelo 
CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência. 

8.1.26 Manter os seus empregados usando uniformes completos em bom estado (calça, camisa, 
sapatos), bem assim identificados durante o horário de trabalho, mediante uso permanente de 
crachás, com fotografia recente e nome visível.  

8.1.27 Indicar formalmente, quando da assinatura do Contrato, Preposto que tenha capacidade 
legal e gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no Termo de Referência e no 
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instrumento contratual correspondente, sem implicar em ônus para o CONTRATANTE, constando 
o nome completo do preposto, número de CPF, número do documento de identidade, números 
dos telefones e e-mails para contato, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional.  

8.2 Caso a CONTRATADA ou qualquer um de seus funcionários e/ou prepostos danifiquem 
qualquer instalação ou extraviem qualquer material e/ou equipamento pertencente a 
CONTRATANTE, esta estará obrigada a indeniza-la, o que poderá ser feito descontando-se o 
valor a ser indenizado à CONTRATANTE no pagamento de qualquer crédito que venha a ser 
devido à CONTRATADA, em razão desse Contrato.  

8.3 Fornecer Relatório de Serviços Prestados/Planilha de Medições, juntamente com a(s) Nota(s) 
Fiscal (is, correspondente(s) apresentando os quantitativos de serviços executados, a fim de 
possibilitar o atestamento da Fiscalização da CONTRATANTE do cumprimento do Contrato.  

CLÁUSULA QUINTA: DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 Realizar os serviços nas dependências da CEASA-RJ, na CEASA Irajá – UNIDADE I – Av. 
Brasil, 19.001 – Irajá/RJ, de acordo com as normas técnicas aplicadas ao serviço. 

3.2 O serviço será executado de acordo com o descrito no Termo de Referência do edital do SRP 
001/23. 

3.3 A CONTRATADA irá executar serviços de acordo com o cronograma físico-financeiro 
existente e apresentado pela CONTRATANTE. 

3.4 Os serviços serão executados em toda a  área da  CEASA-RJ,  de acordo com o projeto e a 
determinação da Fiscalização da CONTRATANTE. 

3.5 Os serviços deverão ser obrigatoriamente realizados em horários fora do horário de 
comercialização do Mercado, ou seja, a jornada de trabalho será preferencialmente das 16h00 às 
6h00 e deverá ser cumprida de segunda a sábado.  

3.6 A CONTRATADA apresentará a CONTRATANTE a cada 30 (trinta) dias as medições dos 
serviços realizados, que deverão estar de acordo com o cronograma físico financeiro, para 
analise a aprovação, tendo a primeira medição decorrido 30(trinta) dias após o início dos 
serviços.  

3.7 Após a liberação das medições pela CONTRATANTE a CONTRATADA deverá apresentar a 
nota fiscal correspondente aos valores dos serviços realizados que será analisada e caso esteja 
correta a encaminhará para pagamento. 

3.8 Na impossibilidade da execução dos serviços no período mencionado no item anterior, a 
CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE que de acordo com sua Fiscalização da irá 
determinar as mudanças necessárias. 

- Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência e 
seus anexos. 

- Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
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CLÁUSULA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

- É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________).  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No valor acima estão incluídas todas  as  despesas  ordinárias  
diretas  e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA  

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da 
ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade 
prevista pelo § 1º, art. 70 da Lei n.º 13.303, a ser restituída após sua execução satisfatória.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, 
salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, a garantia deverá ser 
complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 
5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da 
garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 
rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, 
respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do 
documento de recibo correspondente. 

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento 
das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.  

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 
03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a 
comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos 
empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade 
da CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 
execução do contrato, devendo ser atualizada monetariamente na hipótese de ser caução em 
dinheiro.  

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da 
ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade 
prevista pelo § 1º, art. 70 da Lei n.º 13.303, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
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CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

a) Pela execução dos serviços, ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
através de medições mensais, sendo a primeira paga após decorridos 30 (trinta) dias do inicio 
das obras e as demais em períodos subsequentes iguais de forma sucessiva e mensal, no prazo 
de até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal/fatura e da comprovação efetiva da prestação 
dos serviços.  

b) As medições acompanharão o Cronograma Físico-Financeiro e serão atestadas e 
encaminhadas para pagamento desde que as etapas tenham sido rigorosamente cumpridas. 

c) A nota fiscal/fatura deverá ser protocolada no Setor de Protocolo e Arquivo da CEASA-RJ ou 
entregue ao fiscal do contrato. 

d) Para efeito de recebimento do valor dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá 
apresentar, mensalmente, as guias de pagamento de suas obrigações trabalhistas junto ao INSS 
e ao FGTS. A não apresentação das referidas guias, devidamente quitadas, desobrigará a 
CONTRATANTE ao pagamento, sem que isto implique em quaisquer ônus seja de que natureza 
for, até que esta Cláusula seja satisfeita. 

e) A Contratada deverá cumprir com todas as obrigações constantes do item 4 para fins de 
pagamento. 

f) No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da 
instituição financeira contratada pelo Estado, Banco Bradesco, ou caso verificada pelo 
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da 
instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição 
financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição 
financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados 
exclusivamente pela CONTRATADA.  

CLÁUSULA DÉCIMA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

a) Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA 
apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de 
recebimento provisório. 

b) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

c) A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela 
obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

d) A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

e) O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
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disposições legais em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados: 

Natureza das Despesas:  

Fonte de Recurso: 230 – Recursos Próprios 

Programa de Trabalho:  

Nota de Empenho: será emitida de acordo com as medições mensais. 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes ocorrerão por conta 
das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 
instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação 
vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão 
constituída de 3 (três) membros designados pela autoridade competente, conforme ato de nomeação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao 
do pagamento, na seguinte forma:  

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, 
que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do serviço;  

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo 
primeiro, após decorrido o prazo de cinco (cinco) dias úteis, para observação e vistoria, que 
comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de 
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No 
que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para 
ratificação.  

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a 
lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este 
necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não 
exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

PARÁGRAFO SEXTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não 
exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do 
regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula terceira, realizando a verificação no local do 
cumprimento da obrigação assumida no contrato.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de 
circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 81, da Lei nº 13.303/16, mediante 
termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

4.1 A CONTRATADA deverá seguir todas as especificações de materiais, equipamentos e 
serviços contidos na planilha de preços apresentada pela CONTRATANTE. 

4.2 Os serviços serão executados de acordo de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos 
do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação 
vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO E DO ACORDO DE NIVEIS DE SERVIÇOS 
- ANS  

 - Não obstante a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, a 
CEASA-RJ, por intermédio de setor competente, reserva-se o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 
sobre a execução do objeto, através de empresa contratada para este fim, e/ou por servidores 
previamente designados pela CONTRATANTE, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados, podendo, para tanto: 

- Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA 
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 
permanência na área, a seu exclusivo critério, seja inconveniente; 

- Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados à disposição para a execução 
dos serviços, para comprovar o registro de função profissional; 

- Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer equipamento cujo uso considere prejudicial 
à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam 
às necessidades quanto à execução dos serviços; 

- Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais 
acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão de obra que cometer 
falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da 
mesma; 

- Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou 
entendida como inadequada para a prestação dos serviços; 

-Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

- A existência da fiscalização por parte da CEASA-RJ, de nenhum modo diminui ou altera a 
responsabilidade da CONTRATADA quando da prestação dos serviços a serem executados. 

- Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo se 
depender de modificação de cálculo ou teste, hipótese em que será fixado um prazo de acordo 
com a complexidade do caso. 
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- Os indicadores que regerão os critérios para avaliação do ANS, terão como base os graus 
relacionados na TABELA I – Grau para avaliação do ANS, a qual servirá como referência para a 
área administrativa. 

Tabela I – Graus para avaliação do ANS 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 Advertência escrita 

2 Glosa de 1% sobre o valor a ser pago no mês da ocorrência 

3 Glosa de 2% sobre o valor a ser pago no mês da ocorrência 

4 Glosa de 5% sobre o valor a ser pago no mês da ocorrência 

5 Glosa de 5% sobre o valor total do contrato 

- As glosas nos pagamentos, a que se sujeita a CONTRATADA, terão como referência a TABELA 
II – Referência para Glosa de Ordem de Serviço – OS. 

Tabela II – Referência para glosa de OS 

Descrição Referência Grau 

Descumprir os prazos estipulados para a retomada do 
serviço prestado, em casos de interrupção por problemas 
técnicos 

Por ocorrência 3 

Não atender as solicitações da CEASA-RJ quanto a solução 
de problemas inerentes a interrupção da prestação do 
serviço contratado 

Por ocorrência 2 

Suspender ou interromper os serviços, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, que sejam justificados e aceitos pela 
CEASA-RJ 

Por ocorrência 2 

Não substituir imediatamente o profissional que seja 
considerado inapto para os serviços a serem prestados, por 
incapacidade técnica, atitude inconveniente, ou que venha a 
transgredir normas disciplinares da CEASA-RJ 

Por ocorrência 1 

Acumular duas advertências em período de 6 (seis) meses Por ocorrência 1 

Acumular quatro advertências em período de 12 (doze) 
meses 

Por ocorrência 2 

Na hipótese de rescisão contratual por inexecução total ou 
parcial do contrato 

 5 

Não apresentar relatórios ou documentação exigida da 
empresa ou dos profissionais, prevista no Edital 

Por ocorrência 2 

Deixar de prestar quaisquer informações solicitadas no prazo 
estipulado 

Por ocorrência 1 

Não observar os padrões de segurança e de qualidade 
exigidos no Termo de Referência 

Por ocorrência 2 
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Deixar de substituir equipamentos, veículos, materiais com 
defeito ou deixar de refazer serviços que não sejam aceitos 
pela Administração 

Por ocorrência 4 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA CAPACIDADE TÉCNICA 

11.1 Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA , comprovando estar habilitada nos ramos de atividade de engenharia civil e/ou arquitetura, 
em sua plena validade, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação  

11.2 Prova de possuir no seu quadro permanente, na data da Concorrência, profissional ou 
profissionais de nível superior detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 
averbado(s) pelo CREA, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CATs, 
que comprovem ter o(s) profissional(is) prestado serviços relativos à execução de obra(s) com 
características técnicas às do objeto da presente licitação. 

11.3 Prova de possuir no Acervo Técnico da Empresa, atestado(s) de execução de obra(s) de 
características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação, averbados pelo 
CREA, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CATs, emitidos por 
entidades de direito público ou privado, constando no mesmo a realização de serviço(s) de 
natureza e vulto compatível(is) com o objeto ora licitado, que permita(m) estabelecer termo de 
comparação com as características funcionais, técnicas, dimensionais e qualitativas dos serviços 
objeto da presente licitação, tendo que, necessariamente, ter ocorrido em edificação não 
residencial com área superior a 100.000,00 m². 

11.3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não 
inferior a 1 (um) ano, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 

11.3.1.1 Deverão ser apresentados atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e 
privado para a execução dos serviços. 

11.3.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior. 

11.3.3 Os atestados devem permitir a obtenção das seguintes informações: indicação precisa do 
CNPJ, razão social e endereço completo da empresa emissora; informação do local e data de 
expedição; descrição da data de início e término da prestação dos serviços referenciados no 
documento. 

11.3.4 Os atestados acima exigidos são aqueles compatíveis com a complexidade do objeto 
licitado e deverão atender o determinado na Lei 8.883/94. 

11.3.5 Para a comprovação do quantitativo mínimo, não será aceito o somatório de atestados, 
salvo se os atestados apresentados referirem-se a serviços executados de forma concomitante. 

11.4 Os atestados ou declarações de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados 
no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificadas no contrato social 
registrado na junta comercial competente. 

11.5 A comprovação de que o(s) detentor (es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade 
Técnica é (são) vinculado(s) à licitante, deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de 
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registro de empregado e da(s) Certidão(ões) de Registro do CREA, ou através de apresentação 
de Contratos de Trabalho por Tempo de Serviço, devidamente registrados nos órgãos 
competentes.  

11.6 Em se tratando de sócio da empresa, o contrato social da licitante servirá de documento 
hábil a comprovação do vinculo. 

11.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os 
serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 

a) Qualquer parte poderá rescindir de pleno direito este contrato, independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, na ocorrência de: 

b) Inadimplemento de qualquer cláusula ou condições deste contrato. 

c) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial ou concordata preventiva das partes, homologadas 
ou decretadas. 

d) Qualquer das partes poderá também rescindir este contrato, por motivos de sua conveniência, 
independentemente da ocorrência das hipóteses referidas nos subitens b e c, fazendo-o 
mediante comunicação escrita, entregue a outra parte, com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias. 

e) Em caso de rescisão fundada no subitem anterior, sem motivo imputável à CONTRATADA, 
esta cessará todos os serviços, em execução, e procurará cancelar prontamente todos os 
serviços, em andamento, encerrando todas as atividades no prazo mais curto possível. Neste 
caso, a liquidação dos compromissos resultantes deste contrato será feita da seguinte forma: 

f) A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a remuneração prevista no item décimo quinto, 
relativa aos serviços realmente executados até a data da rescisão e ainda pagos. 

g) Se, eventualmente, a CONTRATADA infringir qualquer cláusula deste contrato e a 
CONTRATANTE se abstiver do direito de rescindi-lo, segundo os termos de disposição acima, 
fica estabelecido que o CONTRATANTE mantém o direito de rescindi-lo, segundo os termos e 
disposição acima, bem como direito de suspender a execução dos serviços e sustar o pagamento 
das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra integralmente, a condição contratual 
infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO SIGILO DE INFORMAÇÕES 

A CONTRATADA bem como seus empregados e prepostos não divulgarão dados relativos aos 
serviços que prestam à CONTRATANTE, ficando assim responsáveis pelo sigilo dos referidos 
dados, exceto quando houver decisão judicial e/ou necessidade de informar no próprio interesse 
da CONTRATANTE e do desenvolvimento dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DOS ENCARGOS E DA DESVINDULAÇÃO 

a) A CONTRATADA responderá por todos os encargos sociais trabalhistas e previdenciários de 
seus empregados e ou prepostos, conforme a legislação em vigor. 

b) Fica perfeitamente entendido que não há qualquer vínculo empregatício entre os empregados 
da CONTRATADA e da CONTRATANTE, nem entre aquela e esta, obrigando-se a 
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CONTRATADA, expressamente a responder por todos os encargos de que natureza forem 
decorrentes da relação que tenha com seus empregados. 

c) A CONTRATADA deverá apresentar toda documentação para atendimento a Lei 13.303/16, 
além daquela específica para atendimento a legislação objeto do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou 
qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser 
graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CEASA-
RJ, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a 
natureza e a gravidade da falta cometida.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 
gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva da 
CEASA-RJ, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  

a) a advertência, a multa, a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a entidade sancionadora, previstas nas alíneas a, b, c, do caput, serão impostas 
pelo Ordenador de Despesa. 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput:  

a) não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras 
sanções previstas nesta Lei. (art.86, §1º Lei 13.303) 

b) A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 
respectiva contratada. (art.86,§2º lei 13.303) 

c) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de 
acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

d) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

e) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e 
danos das infrações cometidas;  

f) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

g) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 
inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato 
ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80.  

PARÁGRAFO QUINTO – Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à 
CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e 
terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  
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PARÁGRAFO SEXTO – A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a CEASA-RJ, prevista na alínea c, do caput:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de 
descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no 
parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 
estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, 
respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão 
unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO OITAVO – Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo 
sétimo, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da 
garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente.   

PARÁGRAFO NONO – A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 
interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 
aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 
e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local 
para a apresentação da defesa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 
10 (dez) dias úteis.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não 
da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem 
penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e 
impedimento de contratar ficarão impedidos de contratar com a CEASA-RJ, enquanto perdurarem 
os efeitos da respectiva penalidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as 
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à 
garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que 
não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.  

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para 
haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do 
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débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora 
de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, 
desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR 

Se a CONTRATADA ficar temporariamente impedida de cumprir suas obrigações, no todo ou em 
parte, em consequência de caso fortuito ou de força maior, deverá comunicar o fato de imediato, 
à Fiscalização da CEASA-RJ e, ratificar por escrito, a comunicação informando os efeitos 
danosos do evento. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Constatada a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ficarão 
suspensas tanto as obrigações que a CONTRATADA ficar impedida de cumprir, quanto a 
obrigação da CEASA-RJ em remunerá-las. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, devendo, sempre que solicitada apresentar toda a documentação dentro dos 
respectivos prazos de validade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os 
encargos por conta do CONTRATADO. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, 
partes, objeto, prazo, valor e fundamento do ato.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio 
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 
firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e 
achado conforme, em presença de 2 (duas) testemunhas abaixo firmadas. 

                                  Rio de Janeiro, ____ de ___________’ de 2023 

 

_____________________________ 

Pela CONTRATANTE 

 

 

__________________________________ 

Pela CONTRATADA 

Testemunhas: 
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______________________                            ___________________________ 

Nome:                                                             Nome: 

CPF:                                                                 CPF: 

 


